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R$ 3.264.636,51
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

PILAR DO SUL, 20 de Junho de 2024

ZapSign a6702693-9202-4efc-be59-20aea8cec245.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2023

1.	Contexto operacional
A ASSOCIAÇÃO DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PILAR DO SUL, constituída em 06 de 
julho de 1983, é uma entidade civil, sem fins lucrativos, que tem por finalidade a prática da caridade, 
promovendo e incentivando, direta ou indiretamente o exercício da solidariedade humana, através da as-
sistência médico-cirúrgica, hospitalares e ambulatoriais a enfermos pobres, sem qualquer discriminação, 
seja de ordem biológica ou social; pelo seu estatuto social, ao código civil e toda a legislação aplicável 
a sua natureza jurídica.

2.	Base de preparação
a.	Declaração de conformidade

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na ITG 2002 (R1) – Entidades sem 
finalidades de lucros, aprovada pela Resolução CFC nº 1.409 de 21 de setembro de 2012 e pela NBC 
TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, para os aspectos não abordados pela ITG 
2002 – Entidades sem finalidade de lucros.

b.	Base de mensuração
As demonstrações contábeis são preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumen-
tos financeiros mensurados pelo valor justo, quando aplicável.

c.	Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. Todas as 
informações financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, exceto 
quando indicado de outra forma.

d.	Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis está de acordo com as normas citadas acima que exigem da 
Administração um julgamento para determinadas estimativas e premissas, portanto os resultados reais 
podem ser divergentes dessas estimativas.

3.	Resumo das principais práticas contábeis:
a.	Ativo circulante e não circulantes Caixa e equivalentes de caixa

Estão representados por depósitos bancários e aplicações financeiras de curto prazo, avaliados ao custo 
de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço patrimonial, com base no regime 
de competência.

b.	Créditos a receber
Os créditos a receber são originários de serviços hospitalares prestados a convênios que a entidade 
mantém com operadoras de planos de saúde. Estão avaliados pelos valores históricos. A entidade não 
mantém provisão para devedores duvidosos em decorrência de suas atividades não registrar históricos 
de perdas, sendo debitadas diretamente em despesas do exercício as perdas com a realização de cré-
ditos, quando ocorrem, conforme ITG 2002.

c.	Estoques
Os estoques constantes do balanço patrimonial se referem aos medicamentos e materiais de uso e con-
sumo em decorrência de suas atividades, estão avaliados pelo custo médio de aquisição, que não supera 
o valor de mercado. A entidade realiza periodicamente a contagem físico contábil dos itens relevantes de 
estoques, proporcionando ajustes de eventuais divergências nas posições.

d.	Ativo imobilizado
O imobilizado se apresenta pelo custo de aquisição ou valor original. A entidade não procedeu à correção 
monetária de Balanços por falta de previsão legal.

Depreciações e amortizações
A entidade calculou as depreciações dos bens integrantes do ativo imobilizado de forma linear, aplicando 
as taxas divulgadas pela RFB – Receita Federal do Brasil, correspondentes a cada grupo de bens.

e.	Passivo circulante e não circulantes Fornecedores de bens e serviços
São demonstrados pelos valores conhecidos e devidos às empresas fornecedoras de bens e serviços e 
estão apresentadas de forma individualizados correspondendo o valor das notas fiscais emitidas por es-
ses fornecedores. Quando se tratar de serviços médicos a repassar, quando estes não possuírem notas 
fiscais, o controle a pagar é feito de forma individual e representado por RPA e ou folha complementar.

f.	 Tributos e contribuições a recolher
São contribuições ao INSS, PIS e FGTS incidentes sobre a folha de pagamento e impostos retidos sobre 
serviços prestados por terceiros. Estão reconhecidos pelo valor histórico de apuração.

g.	Obrigações com pessoal a pagar
São representados pelo valor líquido da folha de pagamento do mês de dezembro 2023.

h.	Obrigações exigível a longo prazo Parcelamento de tributos a recolher
Trata-se de impostos e contribuições federais parceladas pela adesão ao REFIS que foi instituído pela 
lei 10.684 de 30 de maio de 2003. Está apresentado pelo valor histórico acrescido da variação da TJLP, 
sendo apropriado em despesas somente na  ocasião do pagamento efetivo da parcela. Embora a enti-
dade tenha optado pelo PROSUS, manteve-se o pagamento do parcelamento para que em caso de não 
atendimento integral ao PROSUS a entidade mantenha a regularidade fiscal.

i.	 Apuração do superávit do exercício e reconhecimento de receitas de doações
A prática contábil adotada para o registro das RECEITAS, CUSTOS e DESPESAS (apuração do superá-
vit ou déficit) é o regime de competência. As receitas da entidade são apuradas através dos respectivos 
controles de atendimento aos pacientes, comprovante de recebimentos, avisos bancários, recibos e ou-
tros. As receitas estão apuradas, excetuando-se as inadimplências e/ou valores considerados incobrá-
veis; as despesas da entidade são apuradas através de notas fiscais e recibos em conformidade com 
as exigências legais e fiscais.

4.	Doações e subvenções recebidas
A entidade recebe doações de pessoas físicas e ou jurídicas. No ano de 2023 a entidade recebeu as 
seguintes doações e eventos:

•	 Pessoa Jurídica R$ 12.849,04
•	 Pessoas Físicas R$ 4,00
•	 Contribuições de Associados R$ 19.360,00
•	 Doações / Eventos: R$ 54.310,00

A entidade recebeu no ano de 2023 os seguintes auxílios e subvenções do Poder Público:
•	 Subvenção Municipal – Termo de convênio Nº 02/2018 – R$ 10.458.000,00
•	 Subvenção Estadual – Emenda Parlamentar Nº 2021.065.21622 – R$ 167.483,76
•	 Subvenção Estadual – Convenio Nº 001132/2022 – R$ 150.000,00
•	 Subvenção Estadual – Convenio Nº 000481/2022 – R$ 300.000,00
•	 Subvenção Estadual – Convenio Nº 00 183/2023 – R$ 150.000,00
•	 Subvenção Federal – Sus Contratualizada – Termo Convenio Nº 02/2018 – R$ 2.538.506,04
•	 Subvenção Federal – Emenda Nº 28010005 – R$ 180.000,00
•	 Subvenção Federal – Portaria GM/MS Nº 96 07/2023 – R$ 208.649,08
5.	Aplicações de recursos

Os recursos da entidade foram aplicados em sua finalidade institucional, de conformidade com seu estatu-
to social, demonstrados pelas suas despesas e investimentos patrimoniais.

6.	Isenção da cota patronal do INSS
A entidade não se utiliza do grupo compensação para o registro e controle das gratuidades concedidas, e 
o custo da isenção da quota patronal estando demonstrados os saldos em separado em rubricas próprias 
nas contas de resultados.

7.	Bens em Comodato
A entidade é Concessionária de bens da Prefeitura Municipal de Pilar do Sul, compreendendo o imóvel 
situado na Av. Papa João XXIII, 1038, Bairro do Campo Grande nesta cidade de Pilar do Sul, com edifi-
cações de 1.512,11 m2 e terreno com 5.000 m2 e diversos móveis, equipamentos e aparelhos, conforme 
relação constante do “Contrato de Concessão Real de Uso, Lei municipal 1.244/95 de 28/09/1995.

8.	Gratuidades concedidas
a.	Gratuidades concedidas em atendimentos hospitalares

No atendimento ao disposto no inciso II do artigo 4º da Lei nº.12.101 de 27/11/2009, a entidade, no ano 
de 2023, concedeu as seguintes gratuidades:

a)	Atendimento clínico;Atendimento cirúrgico;
b)	Atendimento obstétrico;
b.	Atendimento a pacientes SUS

A entidade procedeu a atendimentos a pacientes do SUS – Sistema Único de Saúde, que representou 
93,82% do total de atendimentos, conforme representado no quadro abaixo:

9.	Quadro de atendimento médico hospitalar (Internações e ambulatório)

A entidade durante o ano de 2023 realizou os seguintes atendimentos:

DEMONSTRATIVO DE SERVIÇOS PRESTADOS – CEBAS-SAÚDE – ANO 2023

POR PACIENTE - DIA
INTERNAÇÃO
SUS – Paciente/dia 1.054 76,54%
NÃO SUS – Paciente/dia 323 23,46%
Total 1.377 100,00%

AMBULATÓRIO
SUS 64.049 94,16%
NÃO SUS 3.967 5,84%
Total 68.016 100,00%

PERCENTUAL FILANTROPIA
INTERNAÇÃO 76,54%
AMBULATORIAL 94,16%

10.	 Imunidade tributária / remissão de impostos e contribuições
A entidade goza de imunidade tributária em função de sua natureza social e filantrópica e por atender 
aos preceitos da lei 8.112 que beneficia com a isenção da cota patronal do INSS as entidades devida-
mente credenciadas no CNAS, no ano de 2023.

11.	 Patrimônio social líquido
Constituído por contribuições de irmãos associados, doações recebidas, subvenções governamentais 
patrimoniais e acrescido de superávit apurados nos exercícios pretéritos e deduzidos de déficits de 
diferentes exercícios, o patrimônio social líquido é positivo em 31 de dezembro de 2023 no valor de 
R$ 4.146.541,81 (quatro milhões cento e quarenta e seis mil, quinhentos e quarenta e um reais e 
oitenta e um centavos).

Ilmos. Senhores Diretores e Administradores da Associação da Santa 
Casa de misericórdia de Pilar do Sul – Pilar do Sul – SP.

Examinamos as demonstrações contábeis da Associação da Santa 
Casa de Misericórdia de Pilar do Sul, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstra-
ções de Superávit/Déficit do Exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas.

Responsabilidade da administração pelas  demonstrações contá-
beis

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações con-
tábeis e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis.

Os responsáveis pela governança da entidade são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis.

Responsabilidade do auditor pela auditoria	das demonstrações 
contábeis

Nossa responsabilidade é a de expressar uma segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, condu-
zidas de acordo com as normas brasileiras de auditoria, estão livres de 
distorção relevante e emitir relatórios contendo nossa opinião. Trazendo 
alto nível de segurança, mas não a garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas de auditoria sempre identifica distorções rele-
vantes. As distorções podem ser decorrentes de fraudes ou erros e são 
consideradas relevantes quando influenciam as decisões tomadas pelos 
usuários com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria de acordo com as normas brasileiras, exer-
cemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso:

•	 Planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a possíveis riscos de divergência, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.

•	 Obtemos entendimento das operações realizadas pela entidade, 
para analisar a estrutura utilizada nos demonstrativos contábeis e 
avaliar os registros contábeis de acordo com normas brasileiras de 
contabilidade.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que poderiam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da entidade. Concluímos 
que não existe incerteza relevante que deveríamos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria. Nossas conclusões, estão fundamen-
tas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Ressaltamos que eventos ou condições futuras podem levar a enti-
dade a não se manter em continuidade operacional.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem 
como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis.

A auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de audito-
ria. Somos independentes em relação à entidade de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com as normas.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. 

 Opinião

Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas, repre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil para entidades sem fins 
lucrativos.
(Resolução CFC 1.409/2012 – ITG 2002)

Pilar do Sul, 20 de junho de 2024
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